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CIVIL E EMPRESARIAL VV

 Apresentação

Tenha o melhor Vade Mecum Civil e Empresarial no dia do Exame!

Além de poder utilizá‑lo na etapa de estudos, ele será seu companheiro de consulta na 2a fase do 
Exame de Ordem!

Com o Vade Mecum Civil e Empresarial #CerejaDoBolo não tem erro!

O livro tem a melhor seleção de normas para a sua prova. Dentre outras normas, aqui você 
encontrará:

• Código Civil

• Código de Processo Civil

• Código de Defesa do Consumidor

• Principais Estatutos

• Legislação Correlata

• Súmulas

Nosso Vade Mecum, voltado para civilistas e empresarialistas, é uma fonte célere, atualizada e de 
consulta rápida.

Sua estrutura facilita a busca, apontando com segurança a direção a ser tomada pelo raciocínio 
jurídico do usuário.

As remissões são específicas e voltadas para os operadores destas duas áreas, visando ao auxílio 
na conexão das normas.

A presente obra foi idealizada por quem vivencia o universo do Exame de Ordem, da advocacia e 
dos concursos públicos nestas áreas.

Vamos à leitura!
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As‑
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos di‑
reitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o 
bem‑estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, plu‑
ralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a 
proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚ‑
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
	Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui‑se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
	No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, 

de 25-8-1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, 
como forma e sistema de governo, respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni‑
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
	O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF 

no  132 (como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADI 
no  4.277, com eficácia erga omnes e efeito vinculante, para 
dar ao art. 1.723 do CC interpretação conforme à CF para dele 
excluir qualquer significado que impeça o reconhecimento da 

união contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo 
sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da hu‑
manidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos po‑
vos da América Latina, visando à formação de uma comu‑
nidade latino‑americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos es‑
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprieda‑
de, nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algu‑
ma coisa senão em virtude de lei;
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto 
e a suas liturgias;

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL
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VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de as‑
sistência religiosa nas entidades civis e militares de inter‑
nação coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de cren‑
ça religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir‑se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar‑se a cumprir prestação alternativa, fi‑
xada em lei;
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de cen‑
sura ou licença;
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das co‑
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer;
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e res‑
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;
	O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como não recepcionada 

pela Constituição de 1988 a Lei de Imprensa (Lei no 5.250/1967).
XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo 
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;
XVI – todos podem reunir‑se pacificamente, sem armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião ante‑
riormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente;
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;
XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por deci‑
são judicial, exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a 
permanecer associado;
	O STF, ao julgar a ADI no 3.464, declarou a inconstitucionalidade 

do art. 2o, IV, a, b, e c, da Lei no 10.779/2003, por condicionar a 
habilitação ao seguro‑desemprego na hipótese descrita na lei à 
filiação à colônia de pescadores.

XXI – as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filia‑
dos judicial ou extrajudicialmente;
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropria‑
ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 

social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;
XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, as‑
segurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de fi‑
nanciar o seu desenvolvimento;
XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utiliza‑
ção, publicação ou reprodução de suas obras, transmissí‑
vel aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coleti‑

vas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos cria‑
dores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como prote‑
ção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 
econômico do País;
XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge 
ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus;
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 

direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
	Ao julgar a ADPF no 156, o Plenário do STF declarou não recep‑

cionada pela Constituição de 1988 a exigência de depósito pré‑
vio do valor correspondente à multa por infração trabalhista 
como condição de admissibilidade de recurso administrativo 
interposto junto à autoridade trabalhista, constante do § 1o

do art. 636 da CLT. No mesmo sentido, o Plenário do STF, ao 
julgar a ADI no 1.976, concluiu pela inconstitucionalidade da 
regra constante do art. 32 da MP no 1.699‑41, convertida na Lei 
no 10.522, de 19‑7‑2002, que exigia depósito ou arrolamento 
prévio de bens e direitos como condição de admissibilidade de 
recurso administrativo.
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Art. 1.362Arts. 1.362 a 1.368-D

veículos, na repartição competente para o licenciamento, 
fazendo‑se a anotação no certificado de registro.
	Arts. 129, 5o, 130 e 131 da Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos 

Registros Públicos).
§ 2o Com a constituição da propriedade fiduciária, dá‑se o 
desdobramento da posse, tornando‑se o devedor possui‑
dor direto da coisa.
	Art. 1.197 deste Código.
§ 3o A propriedade superveniente, adquirida pelo devedor, 
torna eficaz, desde o arquivamento, a transferência da pro‑
priedade fiduciária.
	Súmulas nos 28 e 92 do STJ.
Art. 1.362. O contrato, que serve de título à propriedade 
fiduciária, conterá:
I – o total da dívida, ou sua estimativa;
II – o prazo, ou a época do pagamento;
III – a taxa de juros, se houver;
IV – a descrição da coisa objeto da transferência, com os 
elementos indispensáveis à sua identificação.
	Art. 1.361, § 1o, deste Código.
Art. 1.363. Antes de vencida a dívida, o devedor, a suas 
expensas e risco, pode usar a coisa segundo sua destina‑
ção, sendo obrigado, como depositário:
I – a empregar na guarda da coisa a diligência exigida por 
sua natureza;
II – a entregá‑la ao credor, se a dívida não for paga no 
vencimento.
Art. 1.364. Vencida a dívida, e não paga, fica o credor 
obrigado a vender, judicial ou extrajudicialmente, a coisa a 
terceiros, a aplicar o preço no pagamento de seu crédito e 
das despesas de cobrança, e a entregar o saldo, se houver, 
ao devedor.
	Súmulas nos 72 e 245 do STJ.
Art. 1.365. É nula a cláusula que autoriza o proprietário 
fiduciário a ficar com a coisa alienada em garantia, se a 
dívida não for paga no vencimento.
Parágrafo único. O devedor pode, com a anuência do cre‑
dor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento da dí‑
vida, após o vencimento desta.
	Art. 1.428 deste Código.
Art. 1.366. Quando, vendida a coisa, o produto não bas‑
tar para o pagamento da dívida e das despesas de cobran‑
ça, continuará o devedor obrigado pelo restante.
Art. 1.367. A propriedade fiduciária em garantia de bens 
móveis ou imóveis sujeita‑se às disposições do Capítulo I 
do Título X do Livro III da Parte Especial deste Código e, no 
que for específico, à legislação especial pertinente, não se 
equiparando, para quaisquer efeitos, à propriedade plena 
de que trata o art. 1.231.
	Artigo com a redação dada pela Lei no 13.043, de 13‑11‑2014.
Art. 1.368. O terceiro, interessado ou não, que pagar 
a dívida, se sub‑rogará de pleno direito no crédito e na 
propriedade fiduciária.
	Arts. 346 a 351 deste Código.
Art. 1.368-A. As demais espécies de propriedade fidu‑
ciária ou de titularidade fiduciária submetem‑se à discipli‑
na específica das respectivas leis especiais, somente se 

aplicando as disposições deste Código naquilo que não for 
incompatível com a legislação especial.
	Art. 1.368‑A acrescido pela Lei no 10.931, de 2‑8‑2004.
Art. 1.368-B. A alienação fiduciária em garantia de bem 
móvel ou imóvel confere direito real de aquisição ao fidu‑
ciante, seu cessionário ou sucessor.
Parágrafo único. O credor fiduciário que se tornar proprie‑
tário pleno do bem, por efeito de realização da garantia, 
mediante consolidação da propriedade, adjudicação, da‑
ção ou outra forma pela qual lhe tenha sido transmitida a 
propriedade plena, passa a responder pelo pagamento dos 
tributos sobre a propriedade e a posse, taxas, despesas 
condominiais e quaisquer outros encargos, tributários ou 
não, incidentes sobre o bem objeto da garantia, a partir 
da data em que vier a ser imitido na posse direta do bem.
	Art. 1.368‑B acrescido pela Lei no 13.043, de 13‑11‑2014.

CAPÍTULO X
 DO FUNDO DE INVESTIMENTO

	Capítulo X acrescido pela Lei no 13.874, de 20‑9‑2019.
Art. 1.368-C. O fundo de investimento é uma comu‑
nhão de recursos, constituído sob a forma de condomínio 
de natureza especial, destinado à aplicação em ativos fi‑
nanceiros, bens e direitos de qualquer natureza.
§ 1o Não se aplicam ao fundo de investimento as disposi‑
ções constantes dos arts. 1.314 ao 1.358‑A deste Código.
§ 2o Competirá à Comissão de Valores Mobiliários discipli‑
nar o disposto no caput deste artigo.
§ 3o O registro dos regulamentos dos fundos de investi‑
mentos na Comissão de Valores Mobiliários é condição su‑
ficiente para garantir a sua publicidade e a oponibilidade 
de efeitos em relação a terceiros.
Art. 1.368-D. O regulamento do fundo de investimento 
poderá, observado o disposto na regulamentação a que se 
refere o § 2o do art. 1.368‑C desta Lei, estabelecer:
I – a limitação da responsabilidade de cada investidor ao 
valor de suas cotas;
II – a limitação da responsabilidade, bem como parâme‑
tros de sua aferição, dos prestadores de serviços do fun‑
do de investimento, perante o condomínio e entre si, ao 
cumprimento dos deveres particulares de cada um, sem 
solidariedade; e
III – classes de cotas com direitos e obrigações distintos, 
com possibilidade de constituir patrimônio segregado para 
cada classe.
§ 1o A adoção da responsabilidade limitada por fundo de 
investimento constituído sem a limitação de responsabili‑
dade somente abrangerá fatos ocorridos após a respectiva 
mudança em seu regulamento.
§ 2o A avaliação de responsabilidade dos prestadores de 
serviço deverá levar sempre em consideração os riscos ine‑
rentes às aplicações nos mercados de atuação do fundo de 
investimento e a natureza de obrigação de meio de seus 
serviços.
§ 3o O patrimônio segregado referido no inciso III do caput
deste artigo só responderá por obrigações vinculadas à 
classe respectiva, nos termos do regulamento.
	Arts. 1.368‑C e 1.368‑D acrescidos pela Lei no  13.874, de 

20‑9‑2019.
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Art. 1.380Arts. 1.368-E a 1.380

Art. 1.368-E. Os fundos de investimento respondem 
diretamente pelas obrigações legais e contratuais por eles 
assumidas, e os prestadores de serviço não respondem 
por essas obrigações, mas respondem pelos prejuízos que 
causarem quando procederem com dolo ou má‑fé.
	Caput do art. 1.368‑E acrescido pela Lei no 13.874, de 20‑9‑2019.
§ 1o Se o fundo de investimento com limitação de respon‑
sabilidade não possuir patrimônio suficiente para respon‑
der por suas dívidas, aplicam‑se as regras de insolvência 
previstas nos arts. 955 a 965 deste Código.
§ 2o A insolvência pode ser requerida judicialmente por 
credores, por deliberação própria dos cotistas do fundo 
de investimento, nos termos de seu regulamento, ou pela 
Comissão de Valores Mobiliários.
	§§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 13.874, de 20‑9‑2019.
§ 3o Caso o regulamento do fundo estabeleça classes de 
cotas com direitos e obrigações distintos, nos termos do 
inciso III do caput do art. 1.368‑D deste Código, aplica‑se 
o disposto neste artigo a cada classe de cotas, individual‑
mente considerada.
	§ 3o acrescido pela Lei no 14.754, de 12‑12‑2023.
Art. 1.368-F. O fundo de investimento constituído por 
lei específica e regulamentado pela Comissão de Valores 
Mobiliários deverá, no que couber, seguir as disposições 
deste Capítulo.
	Art. 1.368‑F acrescido pela Lei no 13.874, de 20‑9‑2019.

 TÍTULO IV – DA SUPERFÍCIE
	Arts. 21 a 24 da Lei no 10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da Cidade).
Art. 1.369. O proprietário pode conceder a outrem o 
direito de construir ou de plantar em seu terreno, por tem‑
po determinado, mediante escritura pública devidamente 
registrada no Cartório de Registro de Imóveis.
	Art. 167, I, 39, da Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
	Art. 21, caput, da Lei no  10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da 

Cidade).
	Enunciados nos 93, 249, 250, 321 e 568 das Jornadas de Direito 

Civil.
Parágrafo único. O direito de superfície não autoriza obra 
no subsolo, salvo se for inerente ao objeto da concessão.
	Art. 21, § 1o, da Lei no 10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da Cidade).
Art. 1.370. A concessão da superfície será gratuita ou 
onerosa; se onerosa, estipularão as partes se o pagamento 
será feito de uma só vez, ou parceladamente.
	Art. 21, § 2o, da Lei no 10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da Cidade).
Art. 1.371. O superficiário responderá pelos encargos e 
tributos que incidirem sobre o imóvel.
	Art. 21, § 3o, da Lei no 10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da Cidade).
	En. no 94 da I Jornada de Direito Civil.
Art. 1.372. O direito de superfície pode transferir‑se a 
terceiros e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros.
Parágrafo único. Não poderá ser estipulado pelo conce‑
dente, a nenhum título, qualquer pagamento pela trans‑
ferência.
	Art. 21, §§ 4o e 5o, da Lei no 10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da 

Cidade).

Art. 1.373. Em caso de alienação do imóvel ou do direito 
de superfície, o superficiário ou o proprietário tem direito 
de preferência, em igualdade de condições.
	Art. 22 da Lei no 10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da Cidade).
	En. no 510 da V Jornada de Direito Civil.
Art. 1.374. Antes do termo final, resolver‑se‑á a con‑
cessão se o superficiário der ao terreno destinação diversa 
daquela para que foi concedida.
	Art. 24, § 1o, da Lei no 10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da Cidade).
Art. 1.375. Extinta a concessão, o proprietário passará 
a ter a propriedade plena sobre o terreno, construção ou 
plantação, independentemente de indenização, se as par‑
tes não houverem estipulado o contrário.
	Art. 24, caput, e § 2o, da Lei no 10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da 

Cidade).
Art. 1.376. No caso de extinção do direito de superfície 
em consequência de desapropriação, a indenização cabe 
ao proprietário e ao superficiário, no valor correspondente 
ao direito real de cada um.
	Art. 1.275, V, deste Código.
	En. no 322 da IV Jornada de Direito Civil.
Art. 1.377. O direito de superfície, constituído por pes‑
soa jurídica de direito público interno, rege‑se por este 
Código, no que não for diversamente disciplinado em lei 
especial.

TÍTULO V – DAS SERVIDÕES

CAPÍTULO I
 DA CONSTITUIÇÃO DAS SERVIDÕES

	Lei no 10.257, de 10‑7‑2001 (Estatuto da Cidade).
	Súmulas nos 120 e 415 do STF.
	Súm. no 56 do STJ.
Art. 1.378. A servidão proporciona utilidade para o pré‑
dio dominante, e grava o prédio serviente, que pertence a 
diverso dono, e constitui‑se mediante declaração expressa 
dos proprietários, ou por testamento, e subsequente regis‑
tro no Cartório de Registro de Imóveis.
	Art. 1.227 deste Código.
	Arts. 167, I, 6, e 168 da Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos 

Registros Públicos).
Art. 1.379. O exercício incontestado e contínuo de uma 
servidão aparente, por dez anos, nos termos do art. 1.242, 
autoriza o interessado a registrá‑la em seu nome no Re‑
gistro de Imóveis, valendo‑lhe como título a sentença que 
julgar consumado a usucapião.
	En. no 251 da III Jornada de Direito Civil.
Parágrafo único. Se o possuidor não tiver título, o prazo da 
usucapião será de vinte anos.
	Art. 1.238 deste Código.
	Súm. no 415 do STF.

CAPÍTULO II
 DO EXERCÍCIO DAS SERVIDÕES

Art. 1.380. O dono de uma servidão pode fazer todas 
as obras necessárias à sua conservação e uso, e, se a ser‑
vidão pertencer a mais de um prédio, serão as despesas 
rateadas entre os respectivos donos.
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Art. 1.034Arts. 1.030 a 1.034

II – ao relator, se já distribuído o recurso;
III – ao presidente ou ao vice‑presidente do tribunal re‑
corrido, no período compreendido entre a interposição do 
recurso e a publicação da decisão de admissão do recurso, 
assim como no caso de o recurso ter sido sobrestado, nos 
termos do art. 1.037.
	Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4‑2‑2016.
Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secreta‑
ria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os 
autos serão conclusos ao presidente ou ao vice‑presidente 
do tribunal recorrido, que deverá:
	Súm. no 216 do STJ.
	En. no 665 do FPPC: “A negativa de seguimento ou sobrestamen‑

to de recurso especial ou extraordinário, ao fundamento de que 
a questão de direito já foi ou está selecionada para julgamento 
de recursos sob o rito dos repetitivos, não pode ser feita via 
carimbo ou outra forma automatizada nem por pessoa não in‑
vestida no cargo de magistrado.”

I – negar seguimento:
	En. no 58 da 1a Jornada de Direito Processual Civil.
	En. no 727 do FPPC: “O órgão responsável pelo juízo de admissi‑

bilidade deverá indicar, separadamente, na parte dispositiva da 
decisão, os fundamentos legais da decisão baseada no inciso I 
do art. 1.030 e com base no inciso V do mesmo artigo.”

a) a recurso extraordinário que discuta questão consti‑
tucional à qual o Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão geral ou a 
recurso extraordinário interposto contra acórdão que 
esteja em conformidade com entendimento do Supre‑
mo Tribunal Federal exarado no regime de repercussão 
geral;

b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto 
contra acórdão que esteja em conformidade com enten‑
dimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regi‑
me de julgamento de recursos repetitivos;

II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realiza‑
ção do juízo de retratação, se o acórdão recorrido divergir 
do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Su‑
perior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos 
regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos;
III – sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de 
caráter repetitivo ainda não decidida pelo Supremo Tribu‑
nal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme 
se trate de matéria constitucional ou infraconstitucional;
	En. no 78 da 1a Jornada de Direito Processual Civil.
IV – selecionar o recurso como representativo de contro‑
vérsia constitucional ou infraconstitucional, nos termos do 
§ 6o do art. 1.036;
V – realizar o juízo de admissibilidade e, se positivo, re‑
meter o feito ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior 
Tribunal de Justiça, desde que:
	En. no 77 da 1a Jornada de Direito Processual Civil.
a) o recurso ainda não tenha sido submetido ao regime 

de repercussão geral ou de julgamento de recursos 
repetitivos;

b) o recurso tenha sido selecionado como representativo 
da controvérsia; ou

c) o tribunal recorrido tenha refutado o juízo de retratação.

§ 1o Da decisão de inadmissibilidade proferida com funda‑
mento no inciso V caberá agravo ao tribunal superior, nos 
termos do art. 1.042.
§ 2o Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e 
III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021.
	Art. 1.030 com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4‑2‑2016.
Art. 1.031. Na hipótese de interposição conjunta de 
recurso extraordinário e recurso especial, os autos serão 
remetidos ao Superior Tribunal de Justiça.
§ 1o Concluído o julgamento do recurso especial, os au‑
tos serão remetidos ao Supremo Tribunal Federal para 
apreciação do recurso extraordinário, se este não estiver 
prejudicado.
§ 2o Se o relator do recurso especial considerar prejudicial 
o recurso extraordinário, em decisão irrecorrível, sobresta‑
rá o julgamento e remeterá os autos ao Supremo Tribunal 
Federal.
§ 3o Na hipótese do § 2o, se o relator do recurso extraordi‑
nário, em decisão irrecorrível, rejeitar a prejudicialidade, 
devolverá os autos ao Superior Tribunal de Justiça para o 
julgamento do recurso especial.
Art. 1.032. Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, 
entender que o recurso especial versa sobre questão cons‑
titucional, deverá conceder prazo de 15 (quinze) dias para 
que o recorrente demonstre a existência de repercussão 
geral e se manifeste sobre a questão constitucional.
	En. no 79 da 1a Jornada de Direito Processual Civil.
	En. no 564 do FPPC: “Os arts. 1.032 e 1.033 devem ser aplicados 

aos recursos interpostos antes da entrada em vigor do CPC de 
2015 e ainda pendentes de julgamento.”

	En. no 565 do FPPC: “Na hipótese de conversão de recurso ex‑
traordinário em recurso especial ou vice‑versa, após a manifes‑
tação do recorrente, o recorrido será intimado para, no prazo 
do caput do art. 1.032, complementar suas contrarrazões.”

Parágrafo único. Cumprida a diligência de que trata o ca-
put, o relator remeterá o recurso ao Supremo Tribunal Fe‑
deral, que, em juízo de admissibilidade, poderá devolvê‑lo 
ao Superior Tribunal de Justiça.
Art. 1.033. Se o Supremo Tribunal Federal considerar 
como reflexa a ofensa à Constituição afirmada no recurso 
extraordinário, por pressupor a revisão da interpretação de 
lei federal ou de tratado, remetê‑lo‑á ao Superior Tribunal 
de Justiça para julgamento como recurso especial.
	En. no 566 do FPPC: “Na hipótese de conversão do recurso ex‑

traordinário em recurso especial, nos termos do art. 1.033, cabe 
ao relator conceder o prazo do caput do art. 1.032 para que o 
recorrente adapte seu recurso e se manifeste sobre a questão 
infraconstitucional.”

	En. no 728 do FPPC: “O enunciado 126 da súmula do STJ é inapli‑
cável quando o STF tiver definido que o fundamento constitu‑
cional adotado pelo acórdão recorrido constitui ofensa reflexa 
à constituição.”

Art. 1.034. Admitido o recurso extraordinário ou o re‑
curso especial, o Supremo Tribunal Federal ou o Superior 
Tribunal de Justiça julgará o processo, aplicando o direito.
Parágrafo único. Admitido o recurso extraordinário ou o re‑
curso especial por um fundamento, devolve‑se ao tribunal 
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Art. 1.035Arts. 1.035 a 1.037

superior o conhecimento dos demais fundamentos para a 
solução do capítulo impugnado.
	Art. 12 da IN do TST no 39, de 15‑3‑2016 , que dispõe sobre as 

normas do Código de Processo Civil de 2015 aplicáveis e inapli‑
cáveis ao processo do trabalho, de forma não exaustiva.

Art. 1.035. O Supremo Tribunal Federal, em decisão 
irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário quan‑
do a questão constitucional nele versada não tiver reper‑
cussão geral, nos termos deste artigo.
§ 1o Para efeito de repercussão geral, será considerada a 
existência ou não de questões relevantes do ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico que ultrapassem os 
interesses subjetivos do processo.
§ 2o O recorrente deverá demonstrar a existência de re‑
percussão geral para apreciação exclusiva pelo Supremo 
Tribunal Federal.
	En. no 224 do FPPC: “A existência de repercussão geral terá de 

ser demonstrada de forma fundamentada, sendo dispensável 
sua alegação em preliminar ou em tópico específico.”

§ 3o Haverá repercussão geral sempre que o recurso im‑
pugnar acórdão que:
I – contrarie súmula ou jurisprudência dominante do Su‑
premo Tribunal Federal;
II – Revogado. Lei no 13.256, de 4‑2‑2016;
III – tenha reconhecido a inconstitucionalidade de tratado 
ou de lei federal, nos termos do art. 97 da Constituição 
Federal.
§ 4o O relator poderá admitir, na análise da repercussão ge‑
ral, a manifestação de terceiros, subscrita por procurador 
habilitado, nos termos do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal.
	En. no 729 do FPPC: “A submissão do tema para deliberação 

pelo plenário virtual da repercussão geral deve ser previamen‑
te publicizada, de modo a viabilizar a eventual participação de 
interessados nessa fase processual.”

§ 5o Reconhecida a repercussão geral, o relator no Su‑
premo Tribunal Federal determinará a suspensão do pro‑
cessamento de todos os processos pendentes, individuais 
ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no 
território nacional.
§ 6o O interessado pode requerer, ao presidente ou ao vi‑
ce‑presidente do tribunal de origem, que exclua da decisão 
de sobrestamento e inadmita o recurso extraordinário que 
tenha sido interposto intempestivamente, tendo o recor‑
rente o prazo de 5 (cinco) dias para manifestar‑se sobre 
esse requerimento.
§ 7o Da decisão que indeferir o requerimento referido no 
§ 6o ou que aplicar entendimento firmado em regime de re‑
percussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos 
caberá agravo interno.
	§ 7o com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4‑2‑2016.
§ 8o Negada a repercussão geral, o presidente ou o vi‑
ce‑presidente do tribunal de origem negará seguimento 
aos recursos extraordinários sobrestados na origem que 
versem sobre matéria idêntica.
§ 9o O recurso que tiver a repercussão geral reconhecida 
deverá ser julgado no prazo de 1 (um) ano e terá preferên‑
cia sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam 
réu preso e os pedidos de habeas corpus.

§ 10. Revogado. Lei no 13.256, de 4‑2‑2016.
§ 11. A súmula da decisão sobre a repercussão geral cons‑
tará de ata, que será publicada no Diário Oficial e valerá 
como acórdão.

SUBSEÇÃO II
 DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL REPETITIVOS

Art. 1.036. Sempre que houver multiplicidade de recur‑
sos extraordinários ou especiais com fundamento em idên‑
tica questão de direito, haverá afetação para julgamento de 
acordo com as disposições desta Subseção, observado o 
disposto no Regimento Interno do Supremo Tribunal Fede‑
ral e no do Superior Tribunal de Justiça.
	En. no 364 do FPPC: “O sobrestamento da causa em primeira 

instância não ocorrerá caso se mostre necessária a produção 
de provas para efeito de distinção de precedentes.”

	En. no 615 do FPPC: “Na escolha dos casos paradigmas, devem 
ser preferidas, como representativas da controvérsia, de‑
mandas coletivas às individuais, observados os requisitos do 
art. 1.036, especialmente do respectivo § 6o.”

§ 1o O presidente ou o vice‑presidente de tribunal de jus‑
tiça ou de tribunal regional federal selecionará 2 (dois) ou 
mais recursos representativos da controvérsia, que serão 
encaminhados ao Supremo Tribunal Federal ou ao Supe‑
rior Tribunal de Justiça para fins de afetação, determinan‑
do a suspensão do trâmite de todos os processos penden‑
tes, individuais ou coletivos, que tramitem no Estado ou na 
região, conforme o caso.
§ 2o O interessado pode requerer, ao presidente ou ao 
vice‑presidente, que exclua da decisão de sobrestamento 
e inadmita o recurso especial ou o recurso extraordinário 
que tenha sido interposto intempestivamente, tendo o re‑
corrente o prazo de 5 (cinco) dias para manifestar‑se sobre 
esse requerimento.
§ 3o Da decisão que indeferir o requerimento referido no 
§ 2o caberá apenas agravo interno.
	§ 3o com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4‑2‑2016.
§ 4o A escolha feita pelo presidente ou vice‑presidente do 
tribunal de justiça ou do tribunal regional federal não vin‑
culará o relator no tribunal superior, que poderá selecionar 
outros recursos representativos da controvérsia.
§ 5o O relator em tribunal superior também poderá selecio‑
nar 2 (dois) ou mais recursos representativos da contro‑
vérsia para julgamento da questão de direito independen‑
temente da iniciativa do presidente ou do vice‑presidente 
do tribunal de origem.
§ 6o Somente podem ser selecionados recursos admissí‑
veis que contenham abrangente argumentação e discus‑
são a respeito da questão a ser decidida.
Art. 1.037. Selecionados os recursos, o relator, no tri‑
bunal superior, constatando a presença do pressuposto do 
caput do art. 1.036, proferirá decisão de afetação, na qual:
	En. no 480 do FPPC: “Aplica‑se no âmbito dos juizados especiais a 

suspensão dos processos em trâmite no território nacional, que 
versem sobre a questão submetida ao regime de julgamento de 
recursos especiais e extraordinários repetitivos, determinada 
com base no art. 1.037, II.”

	En. no 481 do FPPC: “O disposto nos §§ 9o a 13 do art. 1.037 apli‑
ca‑se, no que couber, ao incidente de resolução de demandas 
repetitivas.”
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pela resseguradora à seguradora, caso esta se encontre 
sob direção fiscal, intervenção ou liquidação.

SEÇÃO XII
DO SINISTRO

Art. 66. Ao tomar ciência do sinistro ou da iminência de 
seu acontecimento, com o objetivo de evitar prejuízos à 
seguradora, o segurado é obrigado a:
I – tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou 
minorar seus efeitos;
II – avisar prontamente a seguradora, por qualquer meio 
idôneo, e seguir suas instruções para a contenção ou o 
salvamento;
III – prestar todas as informações de que disponha sobre o 
sinistro, suas causas e consequências, sempre que ques‑
tionado a respeito pela seguradora.
§ 1o O descumprimento doloso dos deveres previstos neste 
artigo implica a perda do direito à indenização ou ao capital 
pactuado, sem prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação 
de ressarcir as despesas efetuadas pela seguradora.
§ 2o O descumprimento culposo dos deveres previstos nes‑
te artigo implica a perda do direito à indenização do valor 
equivalente aos danos decorrentes da omissão.
§ 3o Não se aplica o disposto nos §§ 1o e 2o, no caso dos 
deveres previstos nos incisos II e III do caput deste arti‑
go, quando o interessado provar que a seguradora tomou 
ciência oportunamente do sinistro e das informações por 
outros meios.
§ 4o Incumbe também ao beneficiário, no que couber, o 
cumprimento das disposições deste artigo, sujeitando‑se 
às mesmas sanções.
§ 5o As providências previstas no inciso I do caput deste ar‑
tigo não serão exigíveis se colocarem em perigo interesses 
relevantes do segurado, do beneficiário ou de terceiros, ou 
se implicarem sacrifício acima do razoável.
Art. 67. As despesas com as medidas de contenção ou 
de salvamento para evitar o sinistro iminente ou atenuar 
seus efeitos, mesmo que realizadas por terceiros, correm 
por conta da seguradora, até o limite pactuado pelas par‑
tes, sem reduzir a garantia do seguro.
§ 1o A obrigação prevista no caput deste artigo subsistirá 
ainda que os prejuízos não superem o valor da franquia 
contratada ou que as medidas de contenção ou de salva‑
mento tenham sido ineficazes.
§ 2o Não constituem despesas de salvamento as realiza‑
das com prevenção ordinária, incluída qualquer espécie 
de manutenção.
§ 3o A seguradora não estará obrigada ao pagamento de 
despesas com medidas notoriamente inadequadas, obser‑
vada a garantia contratada para o tipo de sinistro iminente 
ou verificado.
§ 4o Se não for pactuado limite diverso, o reembolso das 
despesas de contenção ou de salvamento será limitado 
ao equivalente a 20% (vinte por cento) do limite máximo 
de indenização ou capital garantido aplicável ao tipo de 
sinistro iminente ou verificado.
§ 5o A seguradora suportará a totalidade das despesas 
efetuadas com a adoção de medidas de contenção ou de 

salvamento que expressamente recomendar para o caso 
específico, ainda que excedam o limite pactuado.
Art. 68. É vedado ao segurado e ao beneficiário promover 
modificações no local do sinistro, bem como destruir ou 
alterar elementos relacionados ao sinistro.
§ 1o O descumprimento culposo do dever previsto no ca-
put deste artigo implica obrigação de suportar as despesas 
acrescidas para a regulação e a liquidação do sinistro.
§ 2o O descumprimento doloso do dever previsto no caput
deste artigo exonera a seguradora do dever de indenizar ou 
pagar o capital segurado.
Art. 69. A provocação dolosa de sinistro determina a per‑
da do direito à indenização ou ao capital segurado, sem 
prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir as 
despesas incorridas pela seguradora.
§ 1o A conduta prevista no inciso I do parágrafo único do 
art. 10 desta Lei implica, além da perda do direito à inde‑
nização ou ao capital segurado, a perda da garantia, sem 
prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir as 
despesas incorridas pela seguradora.
§ 2o Sucede a mesma consequência prevista no caput des‑
te artigo quando o segurado ou o beneficiário tiver prévia 
ciência da prática delituosa e não tentar evitá‑la.
§ 3o Nos seguros sobre a vida e a integridade física, o ca‑
pital segurado, ou a reserva matemática devida, será pago 
ao segurado ou a seus herdeiros quando o sinistro for do‑
losamente provocado pelo beneficiário.
§ 4o A fraude cometida por ocasião da reclamação de sinis‑
tro leva à perda pelo infrator do direito à garantia, liberando 
a seguradora do dever de prestar o capital segurado ou a 
indenização.
Art. 70. A seguradora responde pelos efeitos do sinistro 
caracterizado na vigência do contrato, ainda que se mani‑
festem ou perdurem após o seu término.
Art. 71. Salvo disposição em contrário, a seguradora não 
responde pelos efeitos manifestados durante a vigência do 
contrato quando decorrentes de sinistro anterior.
Art. 72. Salvo disposição em contrário, a ocorrência de 
sinistros com efeitos parciais não importa em redução do 
valor da garantia.
Art. 73. A seguradora poderá opor ao segurado e ao be‑
neficiário todas as defesas e exceções fundadas no con‑
trato e anteriores ao sinistro e, salvo o caso dos seguros 
em que o risco coberto seja a vida ou a integridade física, 
também as posteriores ao sinistro.
Art. 74. Apresentados pelo interessado elementos que 
indiquem a existência de lesão ao interesse garantido, 
cabe à seguradora provar que a lesão não existiu ou que 
não foi, no todo ou em parte, consequência dos riscos pre‑
determinados no contrato.

SEÇÃO XIII
DA REGULAÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS

Art. 75. A reclamação de pagamento por sinistro, feita 
pelo segurado, pelo beneficiário ou pelo terceiro prejudi‑
cado, determinará a prestação dos serviços de regulação 
e liquidação, que têm por objetivo identificar as causas e 
os efeitos do fato comunicado pelo interessado e quantifi‑
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prejudicados para exigir da seguradora indenização, capi‑
tal, reserva matemática e prestações vencidas de rendas 
temporárias ou vitalícias.

Art. 127. Além das causas previstas na Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a prescrição da 
pretensão relativa ao recebimento de indenização ou ca‑
pital segurado será suspensa uma única vez, quando a 
seguradora receber pedido de reconsideração da recusa 
de pagamento.

Parágrafo único. Cessa a suspensão no dia em que o inte‑
ressado for comunicado pela seguradora de sua decisão 
final.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 128. A autoridade fiscalizadora poderá expedir 
atos normativos que não contrariem esta Lei, atuando 
para a proteção dos interesses dos segurados e de seus 
beneficiários.

Art. 129. Nos contratos de seguro sujeitos a esta Lei, po‑
derá ser pactuada, mediante instrumento assinado pelas 
partes, a resolução de litígios por meios alternativos, que 
será feita no Brasil e submetida às regras do direito brasi‑
leiro, inclusive na modalidade de arbitragem.

Parágrafo único. A autoridade fiscalizadora disciplinará a 
divulgação obrigatória dos conflitos e das decisões respec‑
tivas, sem identificações particulares, em repositório de 
fácil acesso aos interessados.

Art. 130. É absoluta a competência da justiça brasileira 
para a composição de litígios relativos aos contratos de 
seguro sujeitos a esta Lei, sem prejuízo do previsto no 
art. 129 desta Lei.

Art. 131. O foro competente para as ações de seguro 
é o do domicílio do segurado ou do beneficiário, salvo se 
eles ajuizarem a ação optando por qualquer domicílio da 
seguradora ou de agente dela.

Parágrafo único. A seguradora, a resseguradora e a retro‑
cessionária, para as ações e as arbitragens promovidas 
entre si, em que sejam discutidos conflitos que possam 
interferir diretamente na execução dos contratos de seguro 
sujeitos a esta Lei, respondem no foro de seu domicílio 
no Brasil.

Art. 132. Os contratos de seguro sobre a vida são títulos 
executivos extrajudiciais.

Parágrafo único. O título executivo extrajudicial será cons‑
tituído por qualquer documento que se mostre hábil para 
a prova da existência do contrato e do qual constem os 
elementos essenciais para a verificação da certeza e da 
liquidez da dívida, acompanhado dos documentos neces‑
sários à prova de sua exigibilidade.

Art. 133. Ficam revogados o inciso II do § 1o do art. 206 
e os arts. 757 a 802 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), bem como os arts. 9o a 14 do Decre‑
to‑Lei no 73, de 21 de novembro de 1966.

Art. 134. Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) 
ano de sua publicação oficial.

Brasília, 9 de dezembro de 2024; 
203o da Independência e 

136o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

NOVA

 LEI No 15.211, 
DE 17 DE SETEMBRO DE 2025

Dispõe sobre a proteção de crianças e 
adolescentes em ambientes digitais (Estatuto 

Digital da Criança e do Adolescente).
	Publicado no DOU de 17‑9‑2025 – edição extra.
	Dec. no 12.880, de 18‑3‑2023, regulamenta esta lei.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a proteção de crianças e 
de adolescentes em ambientes digitais e aplica‑se a todo 
produto ou serviço de tecnologia da informação direcio‑
nado a crianças e a adolescentes no País ou de acesso 
provável por eles, independentemente de sua localização, 
desenvolvimento, fabricação, oferta, comercialização e 
operação.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera‑se 
acesso provável por crianças e adolescentes as seguintes 
situações:
I – suficiente probabilidade de uso e atratividade do pro‑
duto ou serviço de tecnologia da informação por crianças 
e adolescentes;
II – considerável facilidade ao acesso e utilização do pro‑
duto ou serviço de tecnologia da informação por crianças 
e adolescentes; e
III – significativo grau de risco à privacidade, à segurança 
ou ao desenvolvimento biopsicossocial de crianças e de 
adolescentes, especialmente no caso de produtos ou servi‑
ços que tenham por finalidade permitir a interação social e 
o compartilhamento de informações em larga escala entre 
usuários em ambiente digital.
Art. 2o Para os fins desta Lei, considera‑se:
I – produto ou serviço de tecnologia da informação: produ‑
to ou serviço fornecido a distância, por meio eletrônico e 
provido em virtude de requisição individual, tais como apli‑
cações de internet, programas de computador, softwares, 
sistemas operacionais de terminais, lojas de aplicações de 
internet e jogos eletrônicos ou similares conectados à in‑
ternet ou a outra rede de comunicações;
II – produto ou serviço de monitoramento infantil: produto 
ou serviço de tecnologia da informação destinado ao acom‑
panhamento, por pais ou responsáveis legais, das ações 
executadas por crianças e adolescentes em ambientes di‑
gitais, a partir do registro ou da transmissão de imagens, 
de sons, de informações de localização, de atividade ou 
de outros dados;
III – rede social: aplicação de internet que tem como prin‑
cipal finalidade o compartilhamento e a disseminação, 
pelos usuários, de opiniões e informações veiculadas por 
textos ou arquivos de imagens, sonoros ou audiovisuais, 
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Parágrafo único. É vedada a inclusão de limites de moda‑
lidades de crédito pré‑aprovadas ou rotativas como saldo 
disponível de contas de depósito ou de pagamento.
Art. 13. As instituições financeiras e instituições auto‑
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil deverão 
realizar comunicação prévia a seus clientes sobre altera‑
ções nas taxas de juros incidentes sobre o saldo devedor 
de operações de crédito nas modalidades pré‑aprovadas e 
rotativas, incluídos cartões de crédito e outros instrumen‑
tos pós‑pagos, observados os seguintes requisitos:
I – antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
II – uso de linguagem acessível; e
III – uso dos meios de comunicação regularmente utili‑
zados para contato com os clientes, incluídos os canais 
digitais.
§ 1o Deverá ser facultado ao cliente, simultaneamente ao 
envio da comunicação de aumento de juros, o cancela‑
mento do contrato, de forma simplificada, inclusive por 
meio de canais digitais.
§ 2o Fica garantido ao devedor que as alterações nas taxas 
de juros aplicadas aos produtos de crédito referidos no 
caput deste artigo incidirão somente sobre o saldo devedor 
futuro e na hipótese de renovação da operação de crédito 
após 30 (trinta) dias.
Art. 14. Nas propagandas comerciais relativas ao ofe‑
recimento de crédito ou de instrumento de pagamento 
pós‑pago e na comunicação acerca desses produtos nos 
canais digitais de relacionamento com cliente, deverá ser 
observado o seguinte:
I – utilização de linguagem clara, que não induza o toma‑
dor de crédito a erro;
II – não indução ao uso exagerado ou irresponsável de 
crédito;
III – inclusão de alerta sobre os riscos associados à utili‑
zação da modalidade de crédito ou instrumento ofertado.
Parágrafo único. O Banco Central do Brasil regulamentará a 
aplicação deste artigo, observadas as diretrizes expedidas 
pelo Conselho Monetário Nacional.

CAPÍTULO V
DO CRÉDITO COM JUROS REDUZIDOS

Art. 15. Os tomadores de crédito que optarem pela mo‑
dalidade especial de crédito prevista neste Capítulo terão 
direito a um desconto percentual em relação às taxas prati‑
cadas em modalidades semelhantes de crédito, nos termos 
de regulamentação do Banco Central do Brasil, observadas 
as diretrizes do Conselho Monetário Nacional.
Art. 16. O instrumento de crédito referente à modalidade 
de que trata o art. 15 desta Lei poderá prever que:
I – a mora do tomador de crédito possa ser comprovada 
por mensagem com confirmação de entrega encaminhada 
para o endereço eletrônico indicado pelo tomador no ins‑
trumento contratual e, concomitantemente, por mensagem 
enviada por sistema de mensagens móveis;
II – a citação e a intimação pessoal do tomador de crédito, 
quando assim exigidas por lei, ocorram por envio de men‑
sagem eletrônica ao endereço indicado pelo tomador no 
instrumento contratual por meio do qual foi concedido o 
crédito ou a outro endereço eletrônico comunicado poste‑
riormente ao credor;

III – os valores referidos no inciso X do caput do art. 833 da 
Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Proces‑
so Civil), de titularidade do tomador de crédito ou do seu 
garantidor que superem o montante de 20 (vinte) salários 
mínimos sejam penhoráveis em sua integralidade; e
IV – a solicitação de débito automático de valores depo‑
sitados em conta de depósito ou de pagamento pré‑paga 
de titularidade do tomador de crédito, para liquidação das 
parcelas da operação de crédito, seja irretratável e irrevo‑
gável até a quitação da obrigação.
§ 1o O tomador de crédito deverá consentir com as regras 
previstas no caput deste artigo mediante assinatura de ter‑
mo específico, redigido em linguagem clara e objetiva, do 
qual deverão constar:
I – a descrição das prerrogativas concedidas ao credor e a 
taxa de juros do crédito decorrente da concessão dessas 
prerrogativas;
II – as regras e a taxa de juros aplicáveis em caso de não 
concessão das prerrogativas previstas no caput deste ar‑
tigo; e
III – a declaração expressa do tomador de crédito de con‑
cordância com a concessão das prerrogativas previstas no 
caput deste artigo e de preferência pelo uso da modalidade 
de crédito com juros reduzidos.
§ 2o O instrumento de crédito deverá conter o endereço 
eletrônico do credor para comunicação do tomador de cré‑
dito sobre eventual alteração do endereço eletrônico para 
intimação pessoal e do número de telefone móvel indica‑
dos no instrumento contratual.
§ 3o O prazo máximo para o credor efetivar a alteração do 
endereço eletrônico e do número de telefone móvel indi‑
cados pelo tomador de crédito será de 48 (quarenta e oito) 
horas após a solicitação do tomador.
§ 4o Desde que comprovada a mora, na forma do inciso I 
do caput deste artigo, o credor poderá requerer ao Poder 
Judiciário, em desfavor do devedor, a penhora liminar de 
bens móveis e dos valores estabelecidos no inciso III do 
caput deste artigo.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as 
diretrizes relacionadas a esta Lei, e o Banco Central do 
Brasil a regulamentará, ambos no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de novembro de 2025; 
204o da Independência e 

137o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

NOVO

 DECRETO No 12.880, 
DE 18 DE MARÇO DE 2026

Regulamenta a Lei no 15.211, de 17 de setembro 
de 2025, que dispõe sobre a proteção de crianças 
e adolescentes em ambientes digitais, e institui a 
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� vítima ou testemunha de violência; sistema de 

garantia de direitos: Lei no 13.431/2017
� vide ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLES‑

CENTE
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
� ações de interesse da: Lei no 9.469/1997
ADVOGADO(S)
� Estatuto: Lei no 8.906/1994
� vide ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL – OAB
AGÊNCIAS REGULADORAS
� gestão, organização, processo decisório e con‑

trole social das: Lei no 13.848/2019

AGENTES PÚBLICOS
� emprego público; regulamentação do regime: 

Lei no 9.962/2000
� improbidade administrativa: Lei no 8.429/1992
AGRAVO DE INSTRUMENTO
� cabimento; em casos de admissibilidade par‑

cial do recurso de revista no TRT: IN no 40/2016
ALGEMAS
� Dec. no 8.858/2016
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
� de coisa imóvel; instituição: Lei no 9.514/1997
� Lei no 4.728/1965
ALIENAÇÃO PARENTAL
� disposições: Lei no 12.318/2010
ALIMENTOS
� direitos dos companheiros: Lei no 8.971/1994
� Lei no 5.478/1968
ALIMENTOS GRAVÍDICOS
� direito a: Lei no 11.804/2008
ALUGUEL
� locação de imóveis urbanos: Lei no 8.245/1991
ANIMAIS
� uso científico: Lei no 11.794/2008
ANO CIVIL
� define: Lei no 810/1949
APOSENTADORIA
� da pessoa com deficiência: LC no 142/2013
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA
� LC no 152/2015
ARBITRAGEM
� disposições sobre: Lei no 9.307/1996
� reconhecimento e execução de sentenças arbi‑

trais estrangeiras: Dec. no 4.311/2002
ÁREA PÚBLICA URBANA
� ocupação e utilização por equipamentos urba‑

nos; quiosque, trailer, feira e banca de venda 
de jornais: Lei no 13.311/2016

ARMA DE FOGO
� aquisição, cadastro, comercialização, registro e 

porte; regulamento: Dec. no 9.847/2019
� aquisição, cadastro, registro e posse; regula‑

mento: Dec. no 9.845/2019
� caçadores, colecionadores e atiradores: aqui‑

sição, cadastro e registro de munições; regu‑
lamento: Dec. no 9.846/2019

� registro, posse e comercialização: Lei no

10.826/2003
ARRENDAMENTO MERCANTIL
� de veículo automotivo: Lei no 11.649/2008
� tratamento tributário: Lei no 6.099/1974
ASILO
� diplomático; Convenção sobre Asilo Diplomáti‑

co: Dec. no 42.628/1957
� territorial; Convenção sobre Asilo Territorial: 

Dec. no 55.929/1965
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
� prazos; realização da: Lei no 14.030/2020
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA
� Lei no 1.060/1950
ASSISTÊNCIA SOCIAL
� certificação das entidades beneficentes de: Lei 

no 12.101/2009
ATESTADO DE ESTERILIZAÇÃO
� proibição de exigência para efeito admissional 

no trabalho: Lei no 9.029/1995
ATIVIDADE ECONÔMICA
� exploração de atividade em desacordo com 

a norma técnica desatualizada: Dec. no

10.229/2020
� regulamento; análise de impacto regulatório: 

Dec. no 10.411/2020
� regulamento; digitalização de documentos 

públicos ou privados, equiparação com docu‑
mentos originais: Dec. no 10.278/2020

ATLETA PROFISSIONAL
� contrato de trabalho: Lei no 9.615/1998
ATOS PROCESSUAIS
� regulação de captação e registro audiovisual: 

Res. Conjunta do CNJ/CNMP no 645/2025
� sistema de transmissão de dados para a prática 

de: Lei no 9.800/1999
AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTOS
� de prestações em folha de pagamento; emprés‑

timos, financiamentos e operações de arrenda‑
mento mercantil: Lei no 10.820/2003

AVISO‑PRÉVIO
� concessão: Lei no 12.506/2011

B
BANCO CENTRAL DO BRASIL
� mercados financeiros e de capitais; atribuições: 

Lei no 4.728/1965: arts. 1o a 4o

� processo administrativo sancionador; esfera de 
atuação: Lei no 13.506/2017

� regime de administração especial temporária, 
nas instituições financeiras privadas e públicas 
não federais: Dec.‑lei no 2.321/1987

BANCO DE DADOS
� in formações de adimplemento:  Le i  no

12.414/2011
BEBIDAS ALCOÓLICAS
� restrição à comercialização de bebidas alcoó‑

licas: Lei no 11.705/2008
BEM DE FAMÍLIA
� impenhorabilidade: Lei no 8.009/1990
BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA – BPC
� auxílio emergencial: Lei no 13.982/2020
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
� Lei no 8.213/1990
BENS IMÓVEIS
� adquiridos por conviventes: Lei no 9.278/1996: 

art. 5o

� da União; administração, alienação, transferên‑
cia de gestão: Lei no 13.240/2015

� da União; regularização, administração, afora‑
mento e alienação: Lei no 9.636/1998

BIOSSEGURANÇA
� disposições: Lei no 11.105/2005
BULLYING
� combate à intimidação sistemática: Lei no

13.185/2015

C
CADASTRO INFORMATIVO DE CRÉDITOS
� Lei no 10.522/2002
CADASTRO POSITIVO
� Lei no 12.414/2011
CALAMIDADE PÚBLICA
� ampliação do Regime Diferenciado de Contra‑

tações Públicas – RDC durante o estado de: Lei 
no 14.065/2020

� antecipação de pagamento nas licitações e con‑
tratos durante o estado de: Lei no 14.065/2020

� dispensa de licitações durante o estado de: Lei 
no 14.065/2020

� medidas trabalhistas complementares para en‑
frentamento do estado de: Lei no 14.020/2020

� reconhecimento do estado de: Dec. Legislativo 
no 6/2020

� recontratação nos casos de rescisão de con‑
trato de trabalho sem justa causa: Port. do ME 
no 16.655/2020

CAMINHONEIROS
� Lei no 13.103/2015
CAMPANHAS ELEITORAIS
� normas para eleições: Lei no 9.504/1997
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 REGIMENTO INTERNO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

	Publicado no DJU de 27‑10‑1980.

DISPOSIÇÃO INICIAL
Art. 1o Este Regimento estabelece a composição e a com‑
petência dos órgãos do Supremo Tribunal Federal, regula 
o processo e o julgamento dos feitos que lhe são atribuí‑
dos pela Constituição da República e a disciplina dos seus 
serviços.

PARTE I – DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

TÍTULO I – DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 2o O Tribunal compõe‑se de onze Ministros, tem 
sede na Capital da República e jurisdição em todo terri‑
tório nacional.
Parágrafo único. O Presidente e Vice‑Presidente são eleitos 
pelo Tribunal, dentre os Ministros.
Art. 3o São órgãos do Tribunal o Plenário, as Turmas e o 
Presidente.
Art. 4o As Turmas são constituídas de cinco Ministros.
§ 1o A Turma é presidida pelo Ministro mais antigo den‑
tre seus membros, por um período de um ano, vedada 
a recondução, até que todos os seus integrantes hajam 
exercido a Presidência, observada a ordem decrescente 
de antiguidade.
§ 2o É facultado ao Ministro mais antigo recusar a Presi‑
dência, desde que o faça antes da proclamação de sua 
escolha.
§ 3o Na hipótese de vacância do cargo de Presidente de 
Turma, assumir‑lhe‑á, temporariamente, a Presidência o 
Ministro mais antigo que nela tiver assento.
§ 4o A escolha do Presidente da Turma, observado o critério 
estabelecido no § 1o deste artigo, dar‑se‑á na última sessão 
ordinária da Turma que preceder a cessação ordinária do 
mandato anual, ressalvada a situação prevista no pará‑
grafo seguinte.
	§§ 1o a 4o com a redação dada pela ER no 25, de 26‑6‑2008.
§ 5o Se a Presidência da Turma vagar‑se por outro motivo, 
a escolha a que se refere o § 4o deste artigo dar‑se‑á na 
sessão ordinária imediatamente posterior à ocorrência da 
vaga, hipótese em que o novo Presidente exercerá, por 
inteiro, o mandato de um ano a contar da data de sua 
investidura.
§ 6o Considera‑se empossado o sucessor, em qualquer das 
situações a que se referem os §§ 4o e 5o deste artigo, na 
mesma data de sua escolha para a Presidência da Turma, 
com início e exercício do respectivo mandato a partir da 
primeira sessão subsequente.
§ 7o O Presidente da Turma é substituído, nas suas au‑
sências ou impedimentos eventuais ou temporários, pelo 
Ministro mais antigo dentre os membros que a compõem.
§ 8o O Presidente do Tribunal, ao deixar o cargo, passa a 
integrar a Turma de que sai o novo Presidente.

§ 9o O Ministro que for eleito Vice‑Presidente permanece 
em sua Turma.
§ 10. O Ministro que se empossa no Supremo Tribunal 
Federal integra a Turma onde existe a vaga.
	§§ 5o a 10 acrescidos pela ER no 25, de 26‑6‑2008.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO

Art. 5o Compete ao Plenário processar e julgar origina‑
riamente:
I – nos crimes comuns, o Presidente da República, o Vi‑
ce‑Presidente da República, os Deputados e Senadores, 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procura‑
dor‑Geral da República, e nos crimes comuns e de res‑
ponsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o 
disposto no art. 52, I, da Constituição Federal, os mem‑
bros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas 
da União e os chefes de missão diplomática de caráter 
permanente, bem como apreciar pedidos de arquivamento 
por atipicidade da conduta.
	Inciso I com a redação dada pela ER no 57, de 16‑10‑2020.
II – Revogado. ER no 49, de 3‑6‑2014;
III – os litígios entre Estados estrangeiros ou organismos 
internacionais e a União, os Estados, o Distrito Federal ou 
os Territórios;
IV – as causas e conflitos entre a União, os Estados, o Dis‑
trito Federal e os Territórios ou entre uns e outros, inclusive 
os respectivos órgãos da administração indireta;
V – os mandados de segurança contra atos do Presidente 
da República, das Mesas da Câmara e do Senado Federal, 
do Supremo Tribunal Federal, bem como os impetrados 
pela União contra atos de governos estaduais, ou por um 
Estado contra outro;
	Inciso V com a redação dada pela ER no 49, de 3‑6‑2014.
VI – a declaração de suspensão de direitos prevista no 
art. 154 da Constituição;
VII – a representação do Procurador‑Geral da República, 
por inconstitucionalidade ou para interpretação de lei ou 
ato normativo federal ou estadual;
VIII – a requisição de intervenção federal nos Estados, 
ressalvada a competência do Tribunal Superior Eleitoral 
prevista no art. 11, § 1o, b, da Constituição;
IX – o pedido de avocação e as causas avocadas a que se 
refere o art. 119, I, o, da Constituição;
X – o pedido de medida cautelar nas representações ofere‑
cidas pelo Procurador‑Geral da República;
XI – as ações contra atos individuais do Presidente do Con‑
selho Nacional de Justiça e do Presidente do Conselho 
Nacional do Ministério Público;
	Inciso XI acrescido pela ER no 49, de 3‑6‑2014.
XII – apreciar, ad referendum, decisão do relator sobre 
pedido de tutela de urgência, quando o objeto de questio‑
namento for ato do Presidente da República, do Presidente 
da Câmara dos Deputados, do Presidente do Senado Fede‑
ral e do Presidente do Supremo Tribunal Federal.
	Inciso XII acrescido pela ER no 54, de 1o‑7‑2020.
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c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro Tribunal.

Art. 14. As Turmas remeterão os feitos de sua competên‑
cia à Seção de que são integrantes:
I – quando algum dos Ministros propuser revisão da juris‑
prudência assentada em Súmula pela Seção;
II – quando convier pronunciamento da Seção, em razão 
da relevância da questão, e para prevenir divergência entre 
as Turmas da mesma Seção;
III – nos incidentes de assunção de competência.
	Inciso III com a redação dada pela ER no 24, de 28‑9‑2016.
Parágrafo único. A remessa do feito à Seção far‑se‑á in‑
dependentemente de acórdão, salvo no caso do item III 
(artigo 118, § 1o).

SEÇÃO VI
DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 15. À Corte Especial, às Seções e às Turmas cabe, 
ainda, nos processos de sua competência:
I – julgar os agravos, os embargos de declaração e as de‑
mais arguições;
	Inciso I com a redação dada pela ER no 22, de 16‑3‑2016.
II – julgar os incidentes de execução que lhes forem 
submetidos;
III – julgar a restauração de autos físicos ou eletrônicos 
desaparecidos;
	Inciso III com a redação dada pela ER no 22, de 16‑3‑2016.
IV – representar à autoridade competente, quando, em 
autos ou documentos de que conhecer, houver indício de 
crime de ação pública.
Art. 16. As Seções e as Turmas remeterão os feitos de sua 
competência à Corte Especial:
I – quando acolherem a arguição de inconstitucionalidade, 
desde que a matéria ainda não tenha sido decidida pela 
Corte Especial;
II – quando algum dos Ministros propuser revisão da ju‑
risprudência assentada em Súmula pela Corte Especial;
III – Revogado. ER no 22, de 16‑3‑2016.
IV – quando convier pronunciamento da Corte Especial em 
razão da relevância da questão jurídica, ou da necessidade 
de prevenir divergência entre as Seções.
Parágrafo único. A remessa do feito à Corte Especial 
far‑se‑á independentemente de acórdão, salvo nos casos 
dos itens I e III.

CAPÍTULO III
DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17. O Presidente e o Vice‑Presidente têm mandato 
por dois anos, a contar da posse, vedada a reeleição.
§ 1o O disposto neste artigo aplica‑se aos Ministros efetivos 
e suplentes do Conselho da Justiça Federal e ao Diretor 
da Revista.
	§ 1o com a redação dada pela ER no 4, de 2‑12‑1993.
§ 2o A eleição, por voto secreto do Plenário, dar‑se‑á trinta 
dias antes do término do biênio; a posse, no último dia 
desse. Se as respectivas datas não recaírem em dia útil, a 

eleição ou a posse serão transferidas para o primeiro dia 
útil seguinte.
	§ 2o com a redação dada pela ER no 5, de 23‑5‑1995.
§ 3o A eleição far‑se‑á com a presença de, pelo menos, dois 
terços dos membros do Tribunal, inclusive o Presidente. 
Não se verificando quorum, será designada sessão extraor‑
dinária para a data mais próxima, convocados os Ministros 
ausentes. Ministro licenciado não participará da eleição.
§ 4o Considera‑se eleito, em primeiro escrutínio, o Minis‑
tro que obtiver a maioria absoluta dos votos dos membros 
do Tribunal. Em segundo escrutínio, concorrerão somente 
os dois Ministros mais votados no primeiro, concorrendo, 
entretanto, todos os nomes com igual número de votos na 
última posição a considerar. Se nenhum reunir a maioria 
absoluta de sufrágios, proclamar‑se‑á eleito o mais votado, 
ou o mais antigo, no caso de empate.
§ 5o A eleição do Presidente precederá à do Vice‑Presiden‑
te, quando ambas se realizarem na mesma sessão.
Art. 18. O Vice‑Presidente assumirá a Presidência quan‑
do ocorrer vacância e imediatamente convocará o Plenário 
para, no prazo máximo de trinta dias, fazer a eleição.
§ 1o O eleito tomará posse no prazo de quinze dias, exer‑
cendo o mandato pelo período fixado no artigo 17.
§ 2o No caso de o Vice‑Presidente ser eleito Presidente, 
na mesma sessão eleger‑se‑á o seu sucessor, aplican‑
do‑se‑lhe o disposto no parágrafo anterior.
	Art. 18 com a redação dada pela ER no 5, de 23‑5‑1995.
Art. 19. Se ocorrer vaga no cargo de Vice‑Presidente, 
será o Plenário convocado a fazer eleição. O eleito com‑
pletará o período de seu antecessor, salvo o caso previsto 
no § 2o do artigo anterior.
	Artigo com a redação dada pela ER no 5, de 23‑5‑1995.
Art. 20. A eleição, por votação secreta, do Corregedor 
Nacional de Justiça, dos membros do Conselho da Justiça 
Federal e de seus suplentes e do Ministro Diretor da Revis‑
ta far‑se‑á juntamente com a do Presidente e do Vice‑Pre‑
sidente, salvo se, por qualquer motivo, não houver coinci‑
dência do mandato, caso em que a eleição se realizará no 
prazo máximo de trinta dias antes do término do biênio.
	Caput com a redação dada pela ER no 15, de 17‑9‑2014.
Parágrafo único. Ocorrendo vaga em qualquer desses car‑
gos, o Plenário será convocado a fazer eleição, assegurado 
ao eleito o mandato de dois anos.
	Parágrafo único com a redação dada pela ER no 5, de 23‑5‑1995.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 21. São atribuições do Presidente:
I – representar o Tribunal perante os Poderes da Repúbli‑
ca, dos Estados e dos Municípios, e demais autoridades;
II – velar pelas prerrogativas do Tribunal, cumprindo e fa‑
zendo cumprir o seu Regimento Interno;
III – dirigir os trabalhos do Tribunal, presidindo as sessões 
plenárias e da Corte Especial;
IV – convocar as sessões extraordinárias do Plenário e da 
Corte Especial;
V – designar dia para julgamento dos processos da compe‑
tência do Plenário e da Corte Especial;
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1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito 
a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 
concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo 
constante de termo de adesão instituído pela Lei Comple‑
mentar no 110/2001.
	Publicada no DOU de 6‑6‑2007.
2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou 
distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e sor‑
teios, inclusive bingos e loterias.
	Publicada no DOU de 6‑6‑2007.
3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União 
asseguram‑se o contraditório e a ampla defesa quando 
da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato 
administrativo que beneficie o interessado, excetuada a 
apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão.
	Publicada no DOU de 6‑6‑2007.
4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário 
mínimo não pode ser usado como indexador de base de 
cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, 
nem ser substituído por decisão judicial.
	Publicada no DOU de 9‑5‑2008.
5. A falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar não ofende a Constituição.
 Publicada no DOU de 16‑5‑2008.
6. Não viola a Constituição o estabelecimento de remune‑
ração inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras 
de serviço militar inicial.
	Publicada no DOU de 16‑5‑2008.
7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constituição, revoga‑
da pela Emenda Constitucional no 40/2003, que limitava 
a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação 
condicionada à edição de lei complementar.
	Publicada no DOU de 20‑6‑2008.
8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5o

do Decreto‑Lei no 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 
no 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário.
	Publicada no DOU de 20‑6‑2008.
9. Cancelada. DOU de 1o-10-2025.
10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a 
decisão de órgão fracionário de Tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no 
todo ou em parte.
 Publicada no DOU de 27‑6‑2008.
11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência 
e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade 
física própria ou alheia, por parte do preso ou de tercei‑
ros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena 
de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 
da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual 
a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do 
Estado.
	Publicada no DOU de 22‑8‑2008.

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades 
públicas viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição 
Federal.
	Publicada no DOU de 22‑8‑2008.
13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta em qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.
	Publicada no DOU de 29‑8‑2008.
14. É direito do defensor, no interesse do representado, 
ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documen‑
tados em procedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa.
	Publicada no DOU de 9‑2‑2009.
15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do ser‑
vidor público não incide sobre o abono utilizado para se 
atingir o salário mínimo.
	Publicada no DOU de 1o‑7‑2009.
16. Os artigos 7o, IV, e 39, § 3o (redação da EC no 19/1998), 
da Constituição, referem‑se ao total da remuneração per‑
cebida pelo servidor público. 
	Publicada no DOU de 1o‑7‑2009.
17. Durante o período previsto no § 1o do artigo 100 da 
Constituição, não incidem juros de mora sobre os precató‑
rios que nele sejam pagos.
	Publicada no DOU de 10‑11‑2009.
	Refere‑se ao art. 100, § 5o, com a redação dada pela EC no 62, de 

9‑12‑2009.
18. A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no 
curso do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no 
§ 7o do artigo 14 da Constituição Federal.
	Publicada no DOU de 10‑11‑2009.
19. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços 
públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de 
lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 
145, II, da Constituição Federal.
	Publicada no DOU de 10‑11‑2009.
20.  A Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico‑Administrativa – GDATA, instituída pela Lei 
no 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores 
correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos 
no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do 
artigo 5o, parágrafo único, da Lei no 10.404/2002, no perío‑
do de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último 
ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1o da Medida 
Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 
(sessenta) pontos.
	Publicada no DOU de 10‑11‑2009.
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85. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atin‑
ge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação.
86. Cabe recurso especial contra acórdão proferido no 
julgamento de agravo de instrumento.
87. A isenção do ICMS relativa às rações balanceadas 
para animais abrange o concentrado e o suplemento.
88. São admissíveis embargos infringentes em processo 
falimentar.
89. A ação acidentária prescinde de exaurimento da via 
administrativa.
90. Compete à Justiça Estadual Militar processar e julgar 
o policial militar pela prática do crime militar, e à Comum 
pela prática do crime comum simultâneo àquele.
91. Cancelada. DJU de 23‑11‑2000.
92. A terceiro de boa‑fé não é oponível a alienação fidu‑
ciária não anotada no Certificado de Registro do veículo 
automotor.
93. A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial 
e industrial admite o pacto de capitalização de juros.
94. Cancelada. DJe de 3‑4‑2019.
95. A redução da alíquota do Imposto sobre Produtos In‑
dustrializados ou do Imposto de Importação não implica 
redução do ICMS.
96. O crime de extorsão consuma‑se independentemente 
da obtenção da vantagem indevida.
97. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar re‑
clamação de servidor público relativamente a vantagens 
trabalhistas anteriores à instituição do regime jurídico 
único.
98. Embargos de declaração manifestados com no‑
tório propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório.
99. O Ministério Público tem legitimidade para recorrer no 
processo em que oficiou como fiscal da lei, ainda que não 
haja recurso da parte.
100. É devido o Adicional ao Frete para Renovação da Ma‑
rinha Mercante na importação sob o regime de Benefícios 
Fiscais à Exportação (BEFIEX).
101. A ação de indenização do segurado em grupo contra 
a seguradora prescreve em um ano.
102. A incidência dos juros moratórios sobre os compen‑
satórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocis‑
mo vedado em lei.
103. Incluem‑se entre os imóveis funcionais que podem 
ser vendidos os administrados pelas Forças Armadas e 
ocupados pelos servidores civis.
104. Compete à Justiça Estadual o processo e julgamento 
dos crimes de falsificação e uso de documento falso relati‑
vo a estabelecimento particular de ensino.
105. Na ação de mandado de segurança não se admite 
condenação em honorários advocatícios.
106. Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, 
a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo 
da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de pres‑
crição ou decadência.

107. Compete à Justiça Comum Estadual processar e jul‑
gar crime de estelionato praticado mediante falsificação 
das guias de recolhimento das contribuições previdenciá‑
rias, quando não ocorrente lesão à autarquia federal.
108. A aplicação de medidas socioeducativas ao adoles‑
cente, pela prática de ato infracional, é de competência 
exclusiva do juiz.
109. O reconhecimento do direito a indenização, por falta 
de mercadoria transportada via marítima, independe de 
vistoria.
110. A isenção do pagamento de honorários advocatícios, 
nas ações acidentárias, é restrita ao segurado.
111. Os honorários advocatícios, nas ações previden‑
ciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após 
a sentença.
	Súmula com redação alterada. DJU de 4‑10‑2006.
112. O depósito somente suspende a exigibilidade do cré‑
dito tributário se for integral e em dinheiro.
113. Os juros compensatórios, na desapropriação direta, 
incidem a partir da imissão na posse, calculados sobre o 
valor da indenização, corrigido monetariamente.
114. Os juros compensatórios, na desapropriação indire‑
ta, incidem a partir da ocupação, calculados sobre o valor 
da indenização, corrigido monetariamente.
115. Na instância especial é inexistente recurso interpos‑
to por advogado sem procuração nos autos.
116. A Fazenda Pública e o Ministério Público têm o pra‑
zo em dobro para interpor agravo regimental no Superior 
Tribunal de Justiça.
117. A inobservância do prazo de quarenta e oito horas, 
entre a publicação de pauta e o julgamento sem a presen‑
ça das partes, acarreta nulidade.
118. O agravo de instrumento é o recurso cabível da deci‑
são que homologa a atualização do cálculo da liquidação.
119. A ação de desapropriação indireta prescreve em 
vinte anos.
120. O oficial de farmácia, inscrito no Conselho Regional 
de Farmácia, pode ser responsável técnico por drogaria.
121. Na execução fiscal o devedor deverá ser intimado, 
pessoalmente, do dia e hora da realização do leilão.
122. Compete à Justiça Federal o processo e julgamento 
unificado dos crimes conexos de competência federal e 
estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, a, do 
Código de Processo Penal.
123. A decisão que admite, ou não, o recurso especial 
deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressu‑
postos gerais e constitucionais.
124. A Taxa de Melhoramento dos Portos tem base de 
cálculo diversa do Imposto de Importação, sendo legítima 
a sua cobrança sobre a importação de mercadorias de paí‑
ses signatários do GATT, da ALALC ou ALADI.
125. O pagamento de férias não gozadas por necessi‑
dade do serviço não está sujeito à incidência do Imposto 
de Renda.
126. É inadmissível recurso especial, quando o acór‑
dão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
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nexões sistemáticas com outros estatutos normativos e 
fatores metajurídicos.
28. Art. 445 (§§ 1o e 2o): O disposto no art. 445, §§ 1o e 
2o, do Código Civil reflete a consagração da doutrina e da 
jurisprudência quanto à natureza decadencial das ações 
edilícias.
29. Art. 456: A interpretação do art. 456 do novo Código 
Civil permite ao evicto a denunciação direta de qualquer 
dos responsáveis pelo vício.
30. Art. 463: A disposição do parágrafo único do art. 463 
do novo Código Civil deve ser interpretada como fator de 
eficácia perante terceiros.
31. Art. 475: As perdas e danos mencionados no art. 475 
do novo Código Civil dependem da imputabilidade da cau‑
sa da possível resolução.
32. Art. 534: No contrato estimatório (art. 534), o con‑
signante transfere ao consignatário, temporariamente, o 
poder de alienação da coisa consignada com opção de 
pagamento do preço de estima ou sua restituição ao final 
do prazo ajustado.
33. Art. 557: O novo Código Civil estabeleceu um novo sis‑
tema para a revogação da doação por ingratidão, pois o rol 
legal previsto no art. 557 deixou de ser taxativo, admitindo, 
excepcionalmente, outras hipóteses.
34. Art. 591: No novo Código Civil, quaisquer contratos de 
mútuo destinados a fins econômicos presumem‑se one‑
rosos (art. 591), ficando a taxa de juros compensatórios 
limitada ao disposto no art. 406, com capitalização anual.
35. Art. 884: A expressão “se enriquecer à custa de ou‑
trem” do art. 886 do novo Código Civil não significa, neces‑
sariamente, que deverá haver empobrecimento.
36. Art. 886: O art. 886 do novo Código Civil não exclui 
o direito à restituição do que foi objeto de enriquecimento 
sem causa nos casos em que os meios alternativos confe‑
ridos ao lesado encontram obstáculos de fato.

3. RESPONSABILIDADE CIVIL
37. Art. 187: A responsabilidade civil decorrente do abuso 
do direito independe de culpa e fundamenta‑se somente 
no critério objetivo‑finalístico.
38. Art. 927: A responsabilidade fundada no risco da ativi‑
dade, como prevista na segunda parte do parágrafo único 
do art. 927 do novo Código Civil, configura‑se quando a 
atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
causar a pessoa determinada um ônus maior do que aos 
demais membros da coletividade.
39. Art. 928: A impossibilidade de privação do necessário 
à pessoa, prevista no art. 928, traduz um dever de indeni‑
zação equitativa, informado pelo princípio constitucional 
da proteção à dignidade da pessoa humana. Como conse‑
quência, também os pais, tutores e curadores serão bene‑
ficiados pelo limite humanitário do dever de indenizar, de 
modo que a passagem ao patrimônio do incapaz se dará 
não quando esgotados todos os recursos do responsável, 
mas se reduzidos estes ao montante necessário à manu‑
tenção de sua dignidade.
40. Art. 928: O incapaz responde pelos prejuízos que cau‑
sar de maneira subsidiária ou excepcionalmente como de‑
vedor principal, na hipótese do ressarcimento devido pelos 
adolescentes que praticarem atos infracionais nos termos 

do art. 116 do Estatuto da Criança e do Adolescente, no 
âmbito das medidas socioeducativas ali previstas.
41. Art. 928: A única hipótese em que poderá haver res‑
ponsabilidade solidária do menor de 18 anos com seus 
pais é ter sido emancipado nos termos do art. 5o, parágrafo 
único, inc. I, do novo Código Civil.
42. Art. 931: O art. 931 amplia o conceito de fato do pro‑
duto existente no art. 12 do Código de Defesa do Consumi‑
dor, imputando responsabilidade civil à empresa e aos em‑
presários individuais vinculados à circulação dos produtos.
43. Art. 931: A responsabilidade civil pelo fato do produto, 
prevista no art. 931 do novo Código Civil, também inclui os 
riscos do desenvolvimento.
44. Art. 934: Na hipótese do art. 934, o empregador e o 
comitente somente poderão agir regressivamente contra 
o empregado ou preposto se estes tiverem causado dano 
com dolo ou culpa.
45. Art. 935: No caso do art. 935, não mais se poderá 
questionar a existência do fato ou quem seja o seu autor 
se essas questões se acharem categoricamente decididas 
no juízo criminal.
46. Art. 944: A possibilidade de redução do montante da 
indenização em face do grau de culpa do agente, estabe‑
lecida no parágrafo único do art. 944 do novo Código Civil, 
deve ser interpretada restritivamente, por representar uma 
exceção ao princípio da reparação integral do dano, não 
se aplicando às hipóteses de responsabilidade objetiva.
	Redação dada pelo Enunciado 380 da IV Jornada.
47. Art. 945: O art. 945 do novo Código Civil, que não en‑
contra correspondente no Código Civil de 1916, não exclui 
a aplicação da teoria da causalidade adequada.
48. Art. 950, parágrafo único: O parágrafo único do 
art. 950 do novo Código Civil institui direito potestativo do 
lesado para exigir pagamento da indenização de uma só 
vez, mediante arbitramento do valor pelo juiz, atendidos 
os arts. 944 e 945 e a possibilidade econômica do ofensor.
49. Art. 1.228, § 2o: Interpreta‑se restritivamente a regra 
do art. 1.228, § 2o, do novo Código Civil, em harmonia 
com o princípio da função social da propriedade e com o 
disposto no art. 187.
50. Art. 2.028: A partir da vigência do novo Código Civil, 
o prazo prescricional das ações de reparação de danos 
que não houver atingido a metade do tempo previsto no 
Código Civil de 1916 fluirá por inteiro, nos termos da nova 
lei (art. 206).
Moção:
No que tange à responsabilidade civil, o novo Código re‑
presenta, em geral, notável avanço, com progressos indis‑
cutíveis, entendendo a Comissão que não há necessidade 
de prorrogação da vacatio legis.

4. DIREITO DE EMPRESA
51. Art. 50: A teoria da desconsideração da personalida‑
de jurídica – disregard doctrine – fica positivada no novo 
Código Civil, mantidos os parâmetros existentes nos mi‑
crossistemas legais e na construção jurídica sobre o tema.
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 ENUNCIADOS DAS JORNADAS 
DE DIREITO COMERCIAL

I JORNADA DE DIREITO COMERCIAL
(Realizada em 22, 23 e 24‑10‑2012)

1. EMPRESA E ESTABELECIMENTO
1. Decisão judicial que considera ser o nome empresarial 
violador do direito de marca não implica a anulação do res‑
pectivo registro no órgão próprio nem lhe retira os efeitos, 
preservado o direito de o empresário alterá‑lo.
2. A vedação de registro de marca que reproduza ou 
imite elemento característico ou diferenciador de nome 
empresarial de terceiros, suscetível de causar confusão 
ou associação (art. 124, V, da Lei no 9.279/1996), deve 
ser interpretada restritivamente e em consonância com o 
art. 1.166 do Código Civil.
3. A Empresa Individual de Responsabilidade Limita‑
da – EIRELI não é sociedade unipessoal, mas um novo 
ente, distinto da pessoa do empresário e da sociedade 
empresária.
4. Uma vez subscrito e efetivamente integralizado, o ca‑
pital da empresa individual de responsabilidade limitada 
não sofrerá nenhuma influência decorrente de ulteriores 
alterações no salário mínimo.
5. Quanto às obrigações decorrentes de sua atividade, 
o empresário individual tipificado no art. 966 do Código 
Civil responderá primeiramente com os bens vinculados 
à exploração de sua atividade econômica, nos termos do 
art. 1.024 do Código Civil.
6. O empresário individual regularmente inscrito é o des‑
tinatário da norma do art. 978 do Código Civil, que permi‑
te alienar ou gravar de ônus real o imóvel incorporado à 
empresa, desde que exista, se for o caso, prévio registro 
de autorização conjugal no Cartório de Imóveis, devendo 
tais requisitos constar do instrumento de alienação ou de 
instituição do ônus real, com a consequente averbação 
do ato à margem de sua inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis
7. O nome de domínio integra o estabelecimento empre‑
sarial como bem incorpóreo para todos os fins de direito.
8. A sub‑rogação do adquirente nos contratos de explo‑
ração atinentes ao estabelecimento adquirido, desde que 
não possuam caráter pessoal, é a regra geral, incluindo o 
contrato de locação.

2. DIREITO SOCIETÁRIO
9. Quando aplicado às relações jurídicas empresariais, o 
art. 50 do Código Civil não pode ser interpretado analoga‑
mente ao art. 28, § 5o, do CDC ou ao art. 2o, § 2o, da CLT.
10. Nas sociedades simples, os sócios podem limitar suas 
responsabilidades entre si, à proporção da participação 
no capital social, ressalvadas as disposições específicas.
11. A regra do art. 1.015, parágrafo único, do Código Civil 
deve ser aplicada à luz da teoria da aparência e do primado 
da boa‑fé objetiva, de modo a prestigiar a segurança do 
tráfego negocial. As sociedades se obrigam perante ter‑
ceiros de boa‑fé.
12. A regra contida no art. 1.055, § 1o, do Código Civil 
deve ser aplicada na hipótese de inexatidão da avaliação 

de bens conferidos ao capital social; a responsabilidade 
nela prevista não afasta a desconsideração da persona‑
lidade jurídica quando presentes seus requisitos legais.
13. A decisão que decretar a dissolução parcial da socie‑
dade deverá indicar a data de desligamento do sócio e o 
critério de apuração de haveres.
14. É vedado aos administradores de sociedades anô‑
nimas votarem para aprovação/rejeição de suas próprias 
contas, mesmo que o façam por interposta pessoa.
15. O vocábulo “transação”, mencionado no art. 183, § 1o, 
d, da Lei das S.A., deve ser lido como sinônimo de “negó‑
cio jurídico”, e não no sentido técnico que é definido pelo 
Capítulo XIX do Título VI do Livro I da Parte Especial do 
Código Civil brasileiro.
16. O adquirente de cotas ou ações adere ao contrato so‑
cial ou estatuto no que se refere à cláusula compromissória 
(cláusula de arbitragem) nele existente; assim, estará vin‑
culado à previsão da opção da jurisdição arbitral, indepen‑
dentemente de assinatura e/ou manifestação específica a 
esse respeito.
17. Na sociedade limitada com dois sócios, o sócio titular 
de mais da metade do capital social pode excluir extrajudi‑
cialmente o sócio minoritário desde que atendidas as exi‑
gências materiais e procedimentais previstas no art. 1.085, 
caput e parágrafo único, do CC.
18. O capital social da sociedade limitada poderá ser in‑
tegralizado, no todo ou em parte, com quotas ou ações de 
outra sociedade, cabendo aos sócios a escolha do critério 
de avaliação das respectivas participações societárias, 
diante da responsabilidade solidária pela exata estima‑
ção dos bens conferidos ao capital social, nos termos do 
art. 1.055, § 1o, do Código Civil.
19. Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor às re‑
lações entre sócios/acionistas ou entre eles e a sociedade.

3. OBRIGAÇÕES EMPRESARIAIS, 
CONTRATOS E TÍTULOS DE CRÉDITO

20. Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor 
aos contratos celebrados entre empresários em que um 
dos contratantes tenha por objetivo suprir‑se de i nsumos 
para sua atividade de produção, comércio ou prestação 
de serviços.
21. Nos contratos empresariais, o dirigismo contratual 
deve ser mitigado, tendo em vista a simetria natural das 
relações interempresariais.
22. Não se presume solidariedade passiva (art. 265 do 
Código Civil) pelo simples fato de duas ou mais pessoas 
jurídicas integrarem o mesmo grupo econômico.
23. Em contratos empresariais, é lícito às partes contra‑
tantes estabelecer parâmetros objetivos para a interpre‑
tação dos requisitos de revisão e/ou resolução do pacto 
contratual.
24. Os contratos empresariais coligados, concretamen‑
te formados por unidade de interesses econômicos, per‑
mitem a arguição da exceção de contrato não cumprido, 
salvo quando a obrigação inadimplida for de escassa 
importância.
25. A revisão do contrato por onerosidade excessiva fun‑
dada no Código Civil deve levar em conta a natureza do 
objeto do contrato. Nas relações empresariais, deve‑se 
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96. Os critérios referidos no caput do art. 537 do CPC 
devem ser observados no momento da fixação da multa, 
que não está limitada ao valor da obrigação principal e 
não pode ter sua exigibilidade postergada para depois do 
trânsito em julgado.
97. A execução pode ser promovida apenas contra o ti‑
tular do bem oferecido em garantia real, cabendo, nesse 
caso, somente a intimação de eventual coproprietário que 
não tenha outorgado a garantia.
98. O art. 782, § 3o, do CPC não veda a possibilidade de o 
credor, ou mesmo o órgão de proteção ao crédito, fazer a 
inclusão extrajudicial do nome do executado em cadastros 
de inadimplentes.
99. A inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes poderá se dar na execução definitiva de tí‑
tulo judicial ou extrajudicial.
100. Interpreta‑se a expressão condomínio edilício do 
art. 784, X, do CPC de forma a compreender tanto os con‑
domínios verticais, quanto os horizontais de lotes, nos ter‑
mos do art. 1.358‑A do Código Civil.
101. É admissível ação monitória, ainda que o autor dete‑
nha título executivo extrajudicial.
102. A falta de oposição dos embargos de terceiro pre‑
ventivos no prazo do art. 792, § 4o, do CPC não impede a 
propositura dos embargos de terceiro repressivos no prazo 
do art. 675 do mesmo Código.
103. Pode o exequente – em execução de obrigação de 
fazer fungível, decorrente do inadimplemento relativo, vo‑
luntário e inescusável do executado – requerer a satisfa‑
ção da obrigação por terceiro, cumuladamente ou não com 
perdas e danos, considerando que o caput do art. 816 do 
CPC não derrogou o caput do art. 249 do Código Civil.
104. O fornecimento de certidão para fins de averbação 
premonitória (art. 799, IX, do CPC) independe de prévio 
despacho ou autorização do juiz.
105. As hipóteses de penhora do art. 833, § 2o, do CPC 
aplicam‑se ao cumprimento da sentença ou à execução de 
título extrajudicial relativo a honorários advocatícios, em 
razão de sua natureza alimentar.
106. Na expropriação, a apropriação de frutos e rendi‑
mentos poderá ser priorizada em relação à adjudicação, 
se não prejudicar o exequente e for mais favorável ao 
executado.
107. Não se aplica a suspensão do art. 982, I, do CPC 
ao cumprimento de sentença anteriormente transitada em 
julgado e que tenha decidido questão objeto de posterior 
incidente de resolução de demandas repetitivas.

II JORNADA DE DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL

PARTE GERAL
108. A competência prevista nas alíneas do art.  53, 
I, do CPC não é de foros concorrentes, mas de foros 
subsidiários.
109. Na hipótese de cumulação alternativa, acolhido 
integralmente um dos pedidos, a sucumbência deve ser 
suportada pelo réu.
110. A instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica não suspenderá a tramitação do 

processo de execução e do cumprimento de sentença em 
face dos executados originários.
111. O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica pode ser aplicado ao processo falimentar.
112. A intervenção do Ministério Público como fiscal da 
ordem jurídica não inviabiliza a celebração de negócios 
processuais.
113. As disposições previstas nos arts. 190 e 191 do CPC 
poderão ser aplicadas ao procedimento de recuperação 
judicial.
114. Os entes despersonalizados podem celebrar negó‑
cios jurídicos processuais.
115. O negócio jurídico processual somente se submeterá 
à homologação quando expressamente exigido em norma 
jurídica, admitindo‑se, em todo caso, o controle de valida‑
de da convenção.
116. Aplica‑se o art. 219 do CPC na contagem dos prazos 
processuais previstos na Lei no 6.830/1980.
117. O art. 356 do CPC pode ser aplicado nos julgamentos 
dos tribunais.
118. É cabível a fixação de honorários advocatícios na 
ação de produção antecipada de provas na hipótese de 
resistência da parte requerida na produção da prova.

PROCESSO DE CONHECIMENTO
119. É admissível o ajuizamento de ação de exibição de 
documentos, de forma autônoma, inclusive pelo procedi‑
mento comum do CPC (art. 318 e seguintes).
120. Deve o juiz determinar a emenda também na recon‑
venção, possibilitando ao reconvinte, a fim de evitar a sua 
rejeição prematura, corrigir defeitos e/ou irregularidades.
121. Não cabe aplicar multa a quem, comparecendo à 
audiência do art. 334 do CPC, apenas manifesta desin‑
teresse na realização de acordo, salvo se a sessão foi de‑
signada unicamente por requerimento seu e não houver 
justificativa para a alteração de posição.
122. O prazo de contestação é contado a partir do pri‑
meiro dia útil seguinte à realização da audiência de con‑
ciliação ou mediação, ou da última sessão de conciliação 
ou mediação, na hipótese de incidência do art. 335, inc. 
I, do CPC.
123. Aplica‑se o art. 339 do CPC à autoridade coatora 
indicada na inicial do mandado de segurança e à pessoa 
jurídica que compõe o polo passivo.
124. Não há preclusão consumativa do direito de apre‑
sentar contestação, se o réu se manifesta, antes da data 
da audiência de conciliação ou de mediação, quanto à in‑
competência do juízo.
125. A decisão parcial de mérito não pode ser modificada 
senão em decorrência do recurso que a impugna.
126. O juiz pode resolver parcialmente o mérito, em rela‑
ção à matéria não afetada para julgamento, nos processos 
suspensos em razão de recursos repetitivos, repercussão 
geral, incidente de resolução de demandas repetitivas ou 
incidente de assunção de competência.
127. O juiz pode homologar parcialmente a delimitação 
consensual das questões de fato e de direito, após consulta 
às partes, na forma do art. 10 do CPC.
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 PRECEDENTES QUALIFICADOS – STF

REPERCUSSÃO GERAL
 Precedentes sem repercussão geral, suspensos ou com acórdão 

não publicado não integram a seleção; há intervalos entre os 
numerais.

1. É inconstitucional a parte do art.  7o, I, da Lei 
no 10.865/2004 que acresce à base de cálculo da de-
nominada PIS/COFINS-Importação o valor do ICMS inci-
dente no desembaraço aduaneiro e o valor das próprias 
contribuições.
2. I – Normas relativas à prescrição e decadência em maté-
ria tributária são reservadas à lei complementar; II – São in-
constitucionais o parágrafo único do art. 5o do Decreto-Lei 
no 1.569/1977 e os arts. 45 e 46 da Lei no 8.212/1991.
3. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5o

do Decreto-Lei no 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 
no 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário.
4. É inconstitucional o art. 4o, segunda parte, da Lei Com-
plementar no 118/2005, de modo que, para os tributos 
sujeitos a homologação, o novo prazo de 5 anos para a re-
petição ou compensação de indébito aplica-se tão somente 
às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 
dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.
5. I – Ao editar a Lei no 8.880/1994, a União legislou sobre 
o sistema monetário e exerceu a sua competência prevista 
no art. 22, VI, da Constituição de 1988. Assim, qualquer 
lei, seja ela estadual ou municipal, que discipline a con-
versão da moeda Cruzeiro Real em URV no que tange à re-
muneração de seus servidores de uma forma incompatível 
com a prevista na Lei no 8.880/1994 será inconstitucional, 
mormente quando acarretar redução de vencimentos; II – 
O término da incorporação, na remuneração do servidor, 
do percentual devido em razão da ilegalidade na conversão 
de Cruzeiros Reais em URV deve ocorrer no momento em 
que a carreira do servidor passa por uma restruturação 
remuneratória.
6. 1. A ausência de inclusão de medicamento nas listas 
de dispensação do Sistema Único de Saúde – SUS (RENA-
ME, RESME, REMUME, entre outras) impede, como re-
gra geral, o fornecimento do fármaco por decisão judicial, 
independentemente do custo. 2. É possível, excepcional-
mente, a concessão judicial de medicamento registrado na 
ANVISA, mas não incorporado às listas de dispensação do 
Sistema Único de Saúde, desde que preenchidos, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos, cujo ônus probatório 
incumbe ao autor da ação: (a) negativa de fornecimento do 
medicamento na via administrativa, nos termos do item “4” 
do Tema no 1.234 da repercussão geral; (b) ilegalidade do 
ato de não incorporação do medicamento pela CONITEC, 
ausência de pedido de incorporação ou da mora na sua 
apreciação, tendo em vista os prazos e critérios previstos 
nos artigos 19-Q e 19-R da Lei no 8.080/1990 e no De-
creto no 7.646/2011; c) impossibilidade de substituição 
por outro medicamento constante das listas do SUS e dos 
protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; (d) comprova-
ção, à luz da medicina baseada em evidências, da eficácia, 
acurácia, efetividade e segurança do fármaco, necessaria-
mente respaldadas por evidências científicas de alto nível, 

ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados e re-
visão sistemática ou meta-análise; (e) imprescindibilidade 
clínica do tratamento, comprovada mediante laudo médico 
fundamentado, descrevendo inclusive qual o tratamento 
já realizado; e (f) incapacidade financeira de arcar com 
o custeio do medicamento. 3. Sob pena de nulidade da 
decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 1o, V e VI, e 
art. 927, III, § 1o, ambos do Código de Processo Civil, o 
Poder Judiciário, ao apreciar pedido de concessão de me-
dicamentos não incorporados, deverá obrigatoriamente: 
(a) analisar o ato administrativo comissivo ou omissivo de 
não incorporação pela CONITEC ou da negativa de forne-
cimento da via administrativa, à luz das circunstâncias do 
caso concreto e da legislação de regência, especialmente 
a política pública do SUS, não sendo possível a incursão 
no mérito do ato administrativo; (b) aferir a presença dos 
requisitos de dispensação do medicamento, previstos no 
item 2, a partir da prévia consulta ao Núcleo de Apoio 
Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que dispo-
nível na respectiva jurisdição, ou a entes ou pessoas com 
expertise técnica na área, não podendo fundamentar a sua 
decisão unicamente em prescrição, relatório ou laudo mé-
dico juntado aos autos pelo autor da ação; e (c) no caso de 
deferimento judicial do fármaco, oficiar aos órgãos compe-
tentes para avaliarem a possibilidade de sua incorporação 
no âmbito do SUS.
8. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL inci-
de sobre o lucro decorrente das exportações. A imunidade 
prevista no artigo 149, § 2o, I, da Constituição Federal, com 
a redação dada pela Emenda Constitucional no 33/2001, 
não o alcança.
13. É inconstitucional o art. 13 da Lei no 8.620/1993, na 
parte em que estabelece que os sócios de empresas por 
cotas de responsabilidade limitada respondem solidaria-
mente, com seus bens pessoais, por débitos junto à Se-
guridade Social.
15. Não viola a Constituição o estabelecimento de remu-
neração inferior ao salário mínimo para as praças presta-
doras de serviço militar inicial.
16. A segurança pública, presentes a prevenção e o com-
bate a incêndios, faz-se, no campo da atividade precípua, 
pela unidade da Federação, e, porque serviço essencial, 
tem como a viabilizá-la a arrecadação de impostos, não 
cabendo ao Município a criação de taxa para tal fim.
17. Compete à Justiça estadual julgar causas entre con-
sumidor e concessionária de serviço público de telefonia, 
quando a ANATEL não seja litisconsorte passiva necessá-
ria, assistente, nem opoente.
18. Os honorários advocatícios incluídos na condenação 
ou destacados do montante principal devido ao credor 
consubstanciam verba de natureza alimentar cuja satisfa-
ção ocorrerá com a expedição de precatório ou requisição 
de pequeno valor, observada ordem especial restrita aos 
créditos dessa natureza.
19. O não encaminhamento de projeto de lei de revisão 
anual dos vencimentos dos servidores públicos, previsto 
no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera direito sub-
jetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, 
se pronunciar, de forma fundamentada, acerca das razões 
pelas quais não propôs a revisão.
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 PRECEDENTES QUALIFICADOS – STJ

RECURSOS REPETITIVOS
 Precedentes em julgamento, afetados, cancelados, sobrestados 

ou com acórdão não publicado não integram a seleção; há inter-
valos entre os numerais.

1. A substituição processual, no polo ativo da execução, 
do exequente originário pelo cessionário dispensa a auto-
rização ou o consentimento do devedor.
2. Comprovada a validade do ato de cessão dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, realizado por escritura públi-
ca, bem como discriminado no precatório o valor devido a 
título da respectiva verba advocatícia, deve-se reconhecer 
a legitimidade do cessionário para se habilitar no crédito 
consignado no precatório.
3. A imposição ao Estado do Rio Grande do Sul da con-
versão das retribuições aos servidores pela URV (Lei 
no 8.880/1994), apesar dos reajustes voluntários já con-
cedidos à categoria pelo Governo Gaúcho a pretexto dessa 
mesma conversão, somente seria cabível se evidenciado 
algum prejuízo vencimental decorrente daquela antecipa-
ção voluntária.
4. O art. 1o-F da Lei no 9.494/1997, que fixa os juros mo-
ratórios nas ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no 
patamar de 6%, é de ser aplicado tão somente às deman-
das ajuizadas após a sua entrada em vigor.
5. Na hipótese em que se pretende a revisão de ato de 
reforma de policial militar do Estado do Rio Grande do Sul, 
com base na Lei Complementar Estadual no 10.990/1997, 
com sua promoção a um posto superior na carreira militar 
e, como mera consequência do deferimento do pedido de 
promoção, a revisão de seus proventos da inatividade, a 
prescrição aplicável é de fundo do direito, nos termos do 
artigo 1o do Decreto no 20.910/1932.
6. Os servidores públicos militares, que foram contempla-
dos com reajustes inferiores, têm direito às diferenças até 
o índice de 28,86%.
7. O reajuste de 28,86% incide sobre a remuneração do 
servidor, incluindo parcelas que não têm o vencimento 
como base de cálculo.
8. A correção monetária deve incidir a partir da data 
em que deveria ter sido efetuado o pagamento de cada 
parcela.
9. O reajuste de 28,86% não pode ser compensado com a 
complementação de salário mínimo.
10. Quanto a prescrição à pretensão dos servidores pú-
blicos militares ao reajuste de 28,86%: i) se ajuizada a 
ação ordinária dos servidores até 30-6-2003, os efeitos 
financeiros devem retroagir a janeiro de 1993.
11. Quanto a prescrição à pretensão dos servidores públi-
cos militares ao reajuste de 28,86%: ii) se proposta após 
30-6-2003, deve ser aplicado apenas o enunciado da Sú-
mula no 85 desta Corte.
12. Quanto a prescrição à pretensão dos servidores pú-
blicos militares ao reajuste de 28,86%: iii) se ajuizada a 
ação pelo militar após 1o-1-2006, ocorre a prescrição de 
todas as parcelas devidas ao militar a título de reajuste de 
28,86%.

13. A concessão do reajuste de 28,86% deve se limitar ao 
advento da Medida Provisória no 2.131, de 28-12-2000, 
que reestruturou a remuneração dos militares das Forças 
Armadas, com a absorção das diferenças de reajustes 
eventualmente existentes.
14. Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às 
diferenças salariais decorrentes.
15. É obrigatória a observância pelos Estados e Municípios 
dos critérios previstos na Lei Federal no 8.880/1994 para 
a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de 
seus servidores.
16. O INSS não está obrigado a efetuar depósito prévio 
do preparo por gozar das prerrogativas e privilégios da Fa-
zenda Pública.
17. A dispensa de reexame necessário, quando o valor 
da condenação ou do direito controvertido for inferior 
a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças 
ilíquidas.
18. A majoração do auxílio-acidente, estabelecida pela Lei 
no 9.032/1995 (lei nova mais benéfica), que alterou o § 1o, 
do art. 86, da Lei no 8.213/1991, deve ser aplicada imedia-
tamente, atingindo todos os segurados que estiverem na 
mesma situação, seja referente aos casos pendentes de 
concessão ou aos benefícios já concedidos.
19. Os débitos previdenciários remanescentes pagos 
mediante precatório, devem ser convertidos, à data do 
cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de Referência – 
UFIR ou em outra unidade de referência oficial que venha 
a substituí-la.
20. É inadmissível a fixação de pena substitutiva (art. 44 
do CP) como condição especial ao regime aberto.
21. É devida a pensão por morte aos dependentes do se-
gurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, preen-
cheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria 
até a data do seu óbito.
22. Comprovados o nexo de causalidade e a redução da 
capacidade laborativa, mesmo em face da disacusia em 
grau inferior ao estabelecido pela Tabela Fowler, subsiste o 
direito do obreiro ao benefício de auxílio-acidente.
23. Importa em interrupção da prescrição a confissão rea-
lizada por meio de certidão individual emitida pelo Tribunal 
de Justiça (...), acerca da existência de dívida de valor 
consolidado em favor de servidor público integrante de seu 
respectivo Quadro.
24. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação 
dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (De-
creto no 22.626/1933), Súmula no 596/STF.
25. A estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% ao ano, por si só, não indica abusividade.
26. São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos con-
tratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o 
art. 406 do CC/2002.
27. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios 
em situações excepcionais, desde que caracterizada a re-
lação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar 
o consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, § 1 o, 
do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculia-
ridades do julgamento em concreto.
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